
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.674.257 - RS (2017/0122467-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : TICIANE CRISTINA DA SILVA 
ADVOGADO : PAULO ROBERTO HARRES E OUTRO(S) - RS041600 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA
PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. TERMO INICIAL. 
VIOLAÇÃO GENÉRICA A LEI FEDERAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA. SÚMULA 284/STF. 
1. A interposição de recurso especial fundado na alínea "a" do inciso III do art. 
105 da Constituição Federal exige a indicação da lei federal entendida como 
violada e de seu respectivo dispositivo, sob pena de não conhecimento do apelo 
em razão de fundamentação deficiente. Incidência da Súmula 284 do Supremo 
Tribunal Federal. 
2. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal.
3. Ressalta-se que, com referência ao dissídio jurisprudencial, não se admitem 
como paradigmas acórdãos proferidos em Recurso Ordinário em Mandado de 
Segurança, ou em Mandado de Segurança, pois os requisitos de admissibilidade 
desses recursos divergem daqueles exigidos para o Recurso Especial. 
Precedentes: AgRg no ARESP 90.865/BA, Rel. Ministra Eliana Calmon, 
Segunda Turma, DJe 14.8.2013; EdCl no AgRg no ARESP 201.084/SP, Rel. 
Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, Dje 26.9.2013; e AgRg no 
RESp 701.508/PE, Rel. Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, Dje 2.9.2013.
4. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
 Brasília, 05 de setembro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
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Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.674.257 - RS (2017/0122467-4)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : TICIANE CRISTINA DA SILVA 
ADVOGADO : PAULO ROBERTO HARRES E OUTRO(S) - RS041600 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto (art. 105, III, "a", da Constituição da República) contra 

acórdão assim ementado (fls. 317-319, e-STJ):

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. TERMO INICIAL. 
ABSOLUTAMENTE INCAPAZ. RELATIVAMENTE INCAPAZ.
1. O termo inicial do benefício de pensão por morte deve ser fixado de acordo 
com as leis vigentes por ocasião do óbito. Antes da Lei 9.528/97, de 10/12/1997, o 
benefício era devido a contar do falecimento, independente da data do 
requerimento. A partir do advento dessa lei, a pensão por morte passou a ser 
devida, nos termos do art. 74 da Lei 8.213/91: a) a contar do óbito, quando 
requerida até trinta dias depois deste; b) do requerimento, quando pleiteada após 
o prazo mencionado.
2. Na hipótese de absolutamente incapaz, por sua vez, não tem aplicação o 
disposto no art. 74 da Lei de Benefícios, por não estar sujeito aos efeitos da 
prescrição. Ao protelar a data de início do benefício pela inércia do titular do 
direito, o art. 74 estabelece uma forma de fulminar imediatamente essas parcelas, 
cujos efeitos não podem ser aplicados aos absolutamente incapazes, uma vez que 
a mora do representante legal não o pode prejudicar.
3. No caso de pensionista menor absolutamente incapaz, o prazo somente passa a 
fluir a partir da data em que ele completa 16 anos de idade, por força do art. 198, 
I, do Código Civil c/c os arts. 79 e 103, parágrafo único, da Lei 8.213/91. 
Portanto, farão jus ao benefício desde a data do óbito se o tiverem requerido até 
30 dias após completar 16 anos.

Aponta a parte agravante divergência jurisprudencial. Alega que faz jus ao 

benefício de pensão por morte, pois, "uma vez incorporado o direito à pensão ao patrimônio 

jurídico do dependente quando era menor absolutamente incapaz, o prazo prescricional 

começa a fluir somente, neste caso, a partir dos 21 anos de idade (não aos 18 conforme o 

atual Código Civil)".

Não apresentadas as contrarrazões.

É o relatório.   
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.674.257 - RS (2017/0122467-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): os autos 

ingressaram neste Gabinete em 12.6.2017.

A sustentada  violação da Lei 8213-1991 não merece conhecimento. A 

recorrente argumenta genericamente que houve a infringência a essa lei, sem apontar que 

dispositivo dela foi desrespeitado, nem o cotejá-lo com a decisão recorrida para demonstrar a 

alegada contrariedade. Incide a vedação de admissibilidade preceituada na Súmula 284/STF 

no ponto recursal, segundo a qual: "É inadmissível o Recurso Extraordinário, quando a 

deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia". Nesse 

sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. 
ADMINISTRATIVO.(...) VIOLAÇÃO GENÉRICA A LEI FEDERAL. 
SÚMULA 284/STF. (...)

1. Nos termos da jurisprudência pacífica deste Tribunal, a 
indicação de violação genérica a lei federal, sem particularização precisa dos 
dispositivos violados, implica deficiência de fundamentação do recurso especial, 
atraindo, por analogia, a incidência da Súmula 284/STF ("É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia.")

(...)
(AgRg no AREsp 348.438/PB, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 17/09/2013, grifei).

PROCESSUAL CIVIL. (...)
(...)
2. A alegação genérica de violação às Leis ns. 8.880/1994 e 

9.069/1994, sem indicação dos dispositivos legais tidos por violados e sem exprimir 
com transparência como o acórdão recorrido as teria ofendido, caracteriza 
deficiência na fundamentação. Incidência da Súmula 284/STF.

(...)
(AgRg no REsp 1255405/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 30/08/2013, grifei).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE SEGUIMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL COM BASE NO ART. 543-C, § 7º, I, DO CPC. 
DESCABIMENTO DE AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. SÚMULA N. 
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284/STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO. 

1. É incabível agravo interposto contra decisão que nega 
seguimento a recurso especial fundado no art. 543-C, § 7º, I, do CPC, quando o 
acórdão recorrido tiver decidido no mesmo sentido daquele proferido pelo STJ em 
recurso representativo de controvérsia. 

2. A interposição de recurso especial fundado na alínea a do inciso 
III do art. 105 da Constituição Federal exige a indicação da lei federal entendida 
como violada e de seu respectivo dispositivo, sob pena de não conhecimento do 
apelo em razão de fundamentação deficiente. Incidência da Súmula n. 284 do 
Supremo Tribunal Federal. 

3. A transcrição da ementa ou do inteiro teor dos julgados tidos 
como divergentes é insuficiente para a comprovação de dissídio pretoriano 
viabilizador do recurso especial. 

4. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no AREsp 546.646/MS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO 

DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, DJe 25/09/2014).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO DE BUSCA E 
APREENSÃO. NÃO INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. 
SÚMULA N. 284/STF. INSCRIÇÃO DE NOME NOS CADASTROS DE 
PROTEÇÃO AO CRÉDITO. IMPOSSIBILIDADE. CUMPRIMENTO DOS 
REQUISITOS PREVISTOS NO RECURSO ESPECIAL REPETITIVO N. 
1.061.530/RS. NÃO DEMONSTRAÇÃO. 

1. Admitem-se como agravo regimental embargos de declaração 
opostos a decisão monocrática proferida pelo relator do feito no Tribunal. 
Princípios da economia processual e da fungibilidade. 

2. A interposição de recurso especial fundado na alínea "a" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal exige a indicação da lei federal 
entendida como violada e de seu respectivo dispositivo, sob pena de não 
conhecimento do apelo em razão de fundamentação deficiente. Incidência da 
Súmula n. 284/STF. 

(...) 
4. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao 

qual se nega provimento. 
(EDcl no AREsp 519.224/SC, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, TERCEIRA TURMA, DJe 09/10/2014).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONTRATOS BANCÁRIOS.  AÇÃO REVISIONAL. MORA. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. 
SÚMULA Nº 284/STF. JUROS REMUNERATÓRIOS. LIMITAÇÃO EM 12% 
AO ANO. IMPOSSIBILIDADE.  CAPITALIZAÇÃO MENSAL 
CONTRATADA. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. PROIBIÇÃO DE 
CUMULAR COM OS DEMAIS ENCARGOS. 

1. Considera-se deficiente de fundamentação o recurso especial 
que não indica os dispositivos legais supostamente violados pelo acórdão 
recorrido, circunstância que atrai a incidência, por analogia, do enunciado nº 284 
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da Súmula do Supremo Tribunal Federal. 
(...) 
7. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 332.456/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe 29/09/2014).  

Quanto ao dissídio pretoriano, a jurisprudência é uníssona em exigir a 

transcrição de trechos do relatório e do voto das decisões confrontadas, e a explicitação da 

similitude fático-jurídica entre a decisão impugnada e o paradigma cotejado:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO ESTADUAL. ALÍNEA "A". AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL VIOLADO. SÚMULA 284/STF. ALÍNEA 
"C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. ACÓRDÃOS 
PROFERIDOS EM RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA, OU EM MANDADO DE SEGURANÇA.

1. O Recurso Especial, apesar de interposto com base na alínea 
"a" do permissivo constitucional, não indica especificamente o dispositivo de lei 
federal supostamente contrariado pelo acórdão recorrido. Aplicação, por analogia, 
da Súmula 284/STF.

2. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a 
quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os 
casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal.

3. Ressalta-se que, com referência ao dissídio jurisprudencial, não 
se admitem como paradigmas acórdãos proferidos em Recurso Ordinário em 
Mandado de Segurança, ou em Mandado de Segurança, pois os requisitos de 
admissibilidade desses recursos divergem daqueles exigidos para o Recurso 
Especial. Precedentes: AgRg no ARESP 90.865/BA, Rel. Ministra Eliana 
Calmon, Segunda Turma, DJe 14.8.2013; EdCl no AgRg no ARESP 201.084/SP, 
Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, Dje 26.9.2013; e AgRg no 
RESp 701.508/PE, Rel. Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, Dje 2.9.2013.

4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 417.461/SC, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 05/12/2013).

No caso dos autos, entretanto, o Especial limitou-se a transcrever ementa dos 

paradigmas, sem atender às exigências que, além de ecoarem na jurisprudência, encontram 

amparo no texto expresso do art. 541, parágrafo único, do CPC e do art. 255, § 2º, do 
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RI/STJ, estando este último dispositivo assim redigido:

Art. 255. O recurso especial será interposto na forma e no prazo 
estabelecido na legislação processual vigente, e recebido no efeito devolutivo.

(...)
§ 2º  Em qualquer caso, o recorrente deverá transcrever os 

trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando as 
circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados. 
(grifei)

Ante o exposto, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0122467-4 REsp 1.674.257 / RS

Números Origem:  50039359320154047111  RS-50039359320154047111

PAUTA: 05/09/2017 JULGADO: 05/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TICIANE CRISTINA DA SILVA 
ADVOGADO : PAULO ROBERTO HARRES E OUTRO(S) - RS041600 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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